
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TECNICA . DA MESA — Á. •l

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO:1911111110
t)' Iâ.17t)' Iâ.17

	

SISTEMA DE 41 	 1.AP00 AO PROCESSO LEGISLATIVO

	

,	 •	 L

•
-•: •..1Y	 *-	 .*

!

.	
!	 PROJETO DE LEI	 : 01-0322/1996 DE 1996 	 •	 !

)..,:...: '''''''	 *-	
.	

••*

!	 !

1	

. 	
.
•

*

H..-	

0i-0382/1996 DE 23/04/96	

-*

!

!

!

kn

1
'31	 !

:

! MATERIA LEGISLATIVA: PI
—2'

! PROMOVENTE: VEREADOR WADIH HUTRAN 	 .	 !

••

•

*-	 • —*

! E M E	 T

INSTITUI O PROGRAMA SEGURANÇA EM PARQUES, PRAÇAS 	 E
JARDINS MUNCIPAIS, E D4 OUTRAS PROVIDI2NCIAS.

!	 .

- ))

E—	 .x-

!	 !

!OUSERVACOF S:	 !
!

!	 !
i	 CNC Solutions	 !
!	 Tipo: Processo Legislativo 	 !
!	 26/10/2010 15:57:58	

.
• !

•i	 00000014077-59	 !
!

.!	 munumenunmemanou	 ARQUIVAD") EM-2/1 ,e::6/96	
!
!

!
!	 "" .1 !!
!	

-..n 	 47".-Mn--1~3'x	 ,i- ------- !
CRIERE&PE1WISSA .	.	 !• ,

N	 • *

I

.,.;.--!,	 ;	 • •!

	

	 14 —	 80 !x*-	 •••/•-•	 *
-.	 -

CÓD. 0212



Winma

ILIDO HOJE

1 
ÀS COMISSÕES DE: 2 3 ABR 1996

	 11"t1"
-) (1- ‘5,	

	 Js 	 	 F.C.?	 fehe

• 	

2 3 Ae, -: 1996

-DT.

•

	

(.0	 I
2...,,i
:i

CD

CD 1±. # :-111

'1..::1 rã ;

	

95	 c"..1
,,,,,....

	

Õ	 ..-:. i .i

	

..rb •	 • :é:. 01

£2,4
00

Gabinete Vereador Wadür Mutran

PROJETO DE LEI

Institui o Programa "Segurança em
parques, praças e jardins municipais", e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pAuLo, decreta:

01 - PL -
01-038211996

Art. 1° - Fica Instituído o Programa "Segurança emre)
parcffs,E-praças e jardins municipais" a ser promovido pelo Poder Público
Municipal.

Art. 2° - O programa instituído no artigo anterior será
desenvolvido através da instalação de um posto de Guarda Civil Metropolitana, com
a presença, durante as vinte e quatro horas do dia, de no mínimo um vigilante, em
todos os parques, praças e jardins pertencentes ao Município de São Paulo.

Art. 3° - Fica permitido ao Poder Público promover
formas de parceria com a iniciativa privada e com entidades representativas da
sociedade para construção e a manutenção dos postos de vigilância criados pelo
programa ora criado.

Art. 4°- O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.
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Art. 50 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

•	
Sala das Sessões, cl 3 ai- abjc, ,;&."

ADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

Cbd.0522
Imp n ••ao no ~riço gráfico d• CIASP.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa dar segurança e conforto

aos freqüentadores dos parques, jardins e praças municipais, assim como prevenir

contra os depredadores que destroem na calada da noite o patrimônio público

paulistano.

Melhorar a segurança é melhorar a qualidade de vida

dos cidadãos.

Desse modo, por trata-se de assunto de grande

importância social, pedimos aos nossos Nobres Pares a imediata aprovação do

presente Projeto de Lei.
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LUIZ AIREI-ALECARVAL110
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

382 	 96	 30 04 	 96 . • - '	 Adelina 
do processo n° 	 de 19 	 / 	 / 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Fm 30-04-96

&;1).

A DELIN A CICONE

Reg, 100,406

ATM
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Presidente

Recebido na Comissão dA
ConstitulQ, 4.o e JustiÇe

03 ,105 )9‘ às1.2 '.00 tia

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLA"' IVO

Ao Nebal Verei

para relatar.

Sala da Comissão do Constituição «.1

em . 0%	 de_ -)104,	 ' de

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 T-3 
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Presidente da Comissão

Constituição e.Mstiça•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da
•

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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Ver. Dárcio Af.rudà
Presidente

• ,; ;	 .!,

Comissão de Constituição e Justiça

•

Tendo em vista a -falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Eni (o me
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ORLANDO Roei MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO
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Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop,e Meio
Ambiente

Em  #04. 4 s i) ".6? h.

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.	 . ..	 .

Sala da Coso de Política Urbana, MetropoWan.

e Meio Ambiente.
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PRESIDENTE



EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO.

CONSIDERANDO	 que	 a	 ilegalidade	 ou_

inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo _encaminhada à tramitação pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comissges permanentes que
ainda deVerão 'se— pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei ' encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comissão para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em

Emílio kene4hini
Presidente da Coeisão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Aabiente
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.16-1271/1996	 o
—' DA COMISSO DE•CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 03813/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria ; do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que misa instituir o Pro	 magjr.a	 "Segurança PRI . , .

o	 •	 f

parques, praças e jardins municipais". -------------.	 . .

Muito embora os merit6rios propásitos de seu autor, o
projeto n"ão pode prosperar, pelas raz ges	 a seguir
expostas.
O serviço de segurança urbana é um serviço piiblico, -
realizado pela Guarda Civil Metropolitana, criada pela•
Lei nfi 10.115 7 de 15 de setembro de 1986 e subordinada
Secretaria do Governo Municipal pela Lei nfi 11.426, de 23
de outubro de 1993 (art. 40).
Com efeito, compete sa Guarda Municipal o policiamento
administrativo da cidade, especialmente dos parques e
jardins, que s'ão "alvos" dos depredadores
pk".11:dico.
O modo de prestaç'ão deste serviço piiblico deve ser
regulamentado por ato do Prefeito, e no por meio de lei,
por constituir assunto de natureza administrativa.
Como lembra Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal
Bras 'ileiro", 7	 , pág 552:

"O sistema de separaç'ão de funç ges - executivas
e legislativas - impede que o 6rg2ío de um Poder
exerça atribuiç ges de outro. Assim sendo, a
Prefeitura n'ão pode legislar, como a Câmara n'ão
pode administrar. Cada um dos 6rg'ãos tem misso
pr6pria e privativa: a Câmara estabelece regras
para a Administraç"ão; a Prefeitura as executa,
convertendo o mandamento legal, genérico e
abstrato, em atos administratiuos, individuais
e concretos. Nesta sinergia de funç ges é que
residem a harmonia e independncia dos Poderes,
princípio constitucional (art..) extensivo ao
governo local".

Assim, com base no art. 62. da Lei Orgânica do Município,
somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ã9...-e Justiça lli"

At-1 )

1 1 7-0969/1996
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

~Puser Tée.;:co Legislativo C.hefor - A.T.M.

Filha n.o  05 	 do proc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA-U /O

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

sjo pauk 17  de- junho 	 de 19 96.  

Mento No. 166/ 96--
Aor74:bio'Ver. Wadih Mutran

O P L- 382 /2.§, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer mia LEGALIDADE da douta :Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, gfáta,ULAQIUNAS(Q, no prazo de 30 arintai dlas, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9 10

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

'Arquivar o presente processo devido
a• ausência de recurso do autor.

: '21 /06 79.6 

LUIZ AREIASNDE CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

CiÈRARTAMENTO

flF fi f,nJMENTACAO E. INFORMÁTICA

RFÇÁO .1-ÉCNICA DE ARQUIVO

A

ATM — Sr. Assessor—Chefe,

Conforme Rec. 011-0098/1996, segue o presente

expediente para volta a tramitaça-o.

e	 DT.94 em 01/08/96

REGINA APARV6A EARRIOS
Chefe de Se	 Técnica

C8D. 0233
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Folha no	 ti 	 do proc.

do 19
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RECURSO N°

Web',
0.4

Ordo e Pr

Recorre da rejeição pela Comissão de
Constituição e Justiça do Projeto de Lei
n° 1357/95.

Recorremos ao Egrégio Plenário, com fundamento no art. 79 da

Resolução, n° 02/91, da rejeição, pela Douta Comissão de Constituição e

Justiça, do Projeto de Lei n° 1357/95 que regulamenta, no âmbito municipal,

a veiculação de peças publicitárias da Prefeitura de São Paulo.

De fato, a Lei Orgânica do Município regulamenta a publicidade

oficial, notadamente nos artigos 85 e 118. Entretanto existem lacunas que

possibilitam uma diversidade de interpretações que ameaçam a eficácia do

dispositivo legal. Com o objetivo de delimitar esta atividade, propus o

mencionado Projeto de Lei no sentido de tornar mais clara e específica as

formas de divulgação e publicidade das ações governamentais.

A Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer pela

ilegalidade conclui que esta matéria não é de competência dos vereadores

no âmbito do processo legislativo. Não pode prosperar tal entendimento, pois

no corpo da Lei Orgânica o que devemos observar é o escopo do legislador.

Nesta perspectiva, esta matéria não está relacionada entre as expostas no

artigo 37, parágrafo 2°. Preferimos o entendimento de que a publicidade

oficial é matéria que supera os limites da organização administrativa e

orçamentária e deve ser regulada na forma de lei, esta sim de competência

desta Casa e de seus membros.

Seguindo a linha de argumentação acima, o referido Projeto de

Lei é instrumental para que os vereadores possa legislar acerca de tema

•

côo. 0661
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•

fundamental ao cotidiano político e administrativo desta Municipalidade.

Nesta ótica preservamos a função do Poder Legislativo e garantimos a

indispensável independência entre os Poderes constituídos.

Portanto, contrário é o nosso entendimento acerca do parecer

exarado pela Douta Comissão de Constituição e Justiça.

Requeremos a este egrégio Plenário seja modificado o parecer,

opinando a favor da legalidade do Projeto de Lei n° 1357/95 e determine-se a

continuidade da tramitação regular do feito.

Sala das Sessões, 1° de agosto de 1996.

TEREZA CRISTINA S. LAJOLO
Vereadora - PT

côo. 0681
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Pule de Seção T crua 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informação, rubricado como folha n?	 3	
do processo n?3e z- 	 de 19. % 04.1F•	 I 90  (a) 	

ié

Ao DT. 94 - Sr. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcenom
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data,

sob folha 	  o!

documento 	  e papel para informação, rubricado

Em 	
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